
 

 

 



 

Prefácio 

O levantamento de políticas públicas consiste em um mapeamento das principais iniciativas, 
entre políticas, programas e projetos, com ênfase na perspectiva de gênero e nas condições de 
vida e trabalho das mulheres no meio rural do Semiárido. O mapeamento foi realizado entre 
setembro de 2025 e maio de 2026, com a proposta de ser atualizado regularmente, de modo a 
acompanhar a criação, reformulação e continuidade das ações públicas nesse campo. Seu 
objetivo é identificar e organizar essas iniciativas em diferentes escalas (local, regional e 
nacional), permitindo uma visão geral das estratégias adotadas pelo poder público. 

As políticas levantadas não possuem, necessariamente, as mulheres como público prioritário 
direto. Contudo, foram selecionadas por contemplarem, em sua implementação e alcance, um 
número significativo de mulheres nos territórios rurais do Semiárido, incidindo sobre 
dimensões relevantes de suas condições de vida, trabalho, acesso a direitos e participação 
social. 

A partir desse mapeamento, as iniciativas são sistematizadas, contemplando diferentes áreas 
temáticas, compreendendo saúde, educação, segurança pública, desenvolvimento social e 
redistributivo, habitação e infraestrutura, além de meio ambiente, trabalho e economia. Essa 
categorização permite agrupar as iniciativas conforme seus campos de atuação, facilitando a 
compreensão das múltiplas dimensões envolvidas na promoção do desenvolvimento rural 
sustentável e na incorporação da perspectiva de gênero, especialmente no que se refere às 
experiências, demandas e formas de participação das mulheres nos territórios rurais.  

​
Equipe responsável pelo mapeamento​
Coordenação​
Profa. Dra. Milanya Ribeiro da Silva​
​
Pesquisa e Sistematização​
Ana Clara Barbosa Nascimento​
Eloysa Ystefane Silva dos Santos​
Railson Almeida Santos​
​
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PPMR_26 

Identificador único -  

​ PPMR_26 

Título da política -  

​ Política Nacional De Abastecimento Alimentar (PNAB) 

Descrição resumida (até 500 caracteres) 

A Política Nacional de Abastecimento Alimentar é uma ferramenta importante de 
gestão pública. Seu objetivo é planejar, coordenar e fortalecer as ações do governo 
para organizar e melhorar o sistema de abastecimento de alimentos no país, sempre 
alinhada aos princípios da Segurança Alimentar e Nutricional e do Direito Humano à 
Alimentação Adequada. 

A implementação da PNAAB é feita pelo governo federal em parceria com estados, 
Distrito Federal, municípios, organizações da sociedade civil e empresas privadas. 
Todo o processo seguirá as diretrizes dos órgãos responsáveis pela gestão e 
participação social no Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 
(Brasil, 2026)1 

Objetivo público (problema/endereçamento)  

A Política Nacional de Abastecimento Alimentar (PNAAB), tem como propósito 
central planejar, coordenar e executar ações governamentais para regular, organizar e 
fortalecer o sistema nacional de abastecimento de alimentos em consonância com a 
Segurança Alimentar e Nutricional (Brasil, 2023).2 

Instrumento/Base legal (lei, decreto, portaria, programa, projeto, serviço, 
incentivo fiscal) 

Decreto nº 11.820, de 12 de dezembro de 2023, institui a política Nacional de 
Abastecimento Alimentar e dispõe sobre a Plano Nacional de Abastecimento 
Alimentar 

Órgão responsável e copartícipes 

Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar . 

2 BRASIL. Decreto nº 11.820, de 12 de dezembro de 2023. Institui a Política Nacional de 
Abastecimento Alimentar e dispõe sobre o Plano Nacional de Abastecimento Alimentar. Diário Oficial 
da União, Brasília, DF, 13 dez. 2023. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11820.htm. Acesso em: 25 abr. 
2026. 

1 BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, 2026. Disponível 
em:https://www.gov.br/mda/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas-projetos-acoes-o
bras-e-atividades/politica-nacional-de-abastecimento-alimentar-pnaab/o-que-e. Acesso em: 25 abr. 
2026.  
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copartícipes: Estados e Municípios 

População-alvo e critérios de elegibilidade 

Pessoas em vulnerabilidade social 

Agricultores familiares 

Organizações e associações sociais 
Território de cobertura (nacional/estadual/municipal/regional) 

Nacional  

Estágio do ciclo (agenda, formulação, implementação, monitoramento, 
avaliação,encerrada) 

Implementação 

Orçamento previsto/empenhado/executado (por ano) 

Não encontrado 

Fontes de financiamento (tesouro, transferências, doações) 

Não encontrado 

Indicadores de resultado/impacto (nome, fórmula, fonte, periodicidade) 

Não encontrado 

Evidências disponíveis (avaliações, estudos) 

Não encontrado 

Status e última atualização 

Ativo 

Links oficiais/contact point  

Decreto nº 11.820, de 12 de dezembro de 2023. Institui a Política Nacional de 
Abastecimento Alimentar e dispõe sobre o Plano Nacional de Abastecimento 
Alimenta: Acesso 
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